
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.831 - SP (2018/0333006-2)
  

AGRAVANTE : SIMONE PATRICIO GRAVA 
AGRAVANTE : DEISE SOZIO CARDASSI 
AGRAVANTE : JOSE LINDOLFO MARQUES 
AGRAVANTE : ANGELA APARECIDA OLIVEIRA REIS 
AGRAVANTE : MAGALI DE FATIMA FAVERO 
AGRAVANTE : VERA LUCIA DE AGUIAR PESSOA 
AGRAVANTE : VALDETE MARIA DA SILVA 
AGRAVANTE : ELIANE APARECIDA DE LIMA RIBEIRO 
AGRAVANTE : MARIA CIPRIANO FIRMINO 
AGRAVANTE : CLARA YOSHIE OTA KUANO 
ADVOGADO : LUIZ ANTÔNIO DOS SANTOS AMORIM FILHO E 

OUTRO(S) - SP060742 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : BRUNA HELENA ALVAREZ DE FARIA E OLIVEIRA E 

OUTRO(S) - SP259681 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto por SIMONE PATRICIO GRAVA 
E OUTROS, contra decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 
105, III, a e c, da Constituição Federal, objetivando reformar o acórdão 
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
assim ementado:

SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS - Reajuste de 
vencimentos - URV - Lei Complementar Estadual nº 795/95 - 
Inadmissibilidade - Competência do Estado na administração orçamentária - 
Receita com limites de comprometimento - Não provado prejuízo - 
Reconhecimento apenas da prescrição dos períodos já atingidos pelo lapso 
quinquenal - Inteligência do artigo 1º do Decreto nº 20.910/32 e da Súmula 85 
do Superior Tribunal de Justiça - Ação julgada procedente na 1ª Instância - 
Sentença reformada - Recursos providos.

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos.

Na origem, trata-se de ação de rito ordinário proposta por Simone 
Patrício Grava e outros contra a Fazenda do Estado de São Paulo. A parte 
autora alega, em síntese, que são servidores públicos estaduais integrantes dos 
quadros do pessoal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e que não 
lhes foi observado o disposto no artigo 22 da Lei nº 8.880/94, na medida em 
que seus vencimentos não foram convertidos em URV quando da instituição 
dessa espécie monetária.

Deu-se, à causa, o valor de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil 
reais).

Documento: 94193007 Página  1 de 6

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2647 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 09 de Abril de 2019   Publicação: Quarta-feira, 10 de Abril de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

No recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 22 da 
Lei n° 8.880/94, bem como dissenso jurisprudencial.

Sustenta, em síntese, que: (a) a conversão em URV não se 
confunde com reajuste salarial feita por lei posterior, por isso não é possível a 
compensação entre eles; e (b) a demonstração do prejuízo deve ser feita na fase 
de liquidação do julgado.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão 
recorrido. 

O recurso especial foi inadmitido com base na Súmula n° 7/STJ.

No presente agravo, o recorrente apresenta argumentos 
objetivando rebater os fundamentos apresentados pelo julgador.

Parecer do MPF pelo desprovimento do recurso, ante a incidência 
da Súmula n° 284/STF.

É o relatório. Decido.

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação 
processual civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento 
e pressupostos de admissibilidade dos recursos, as regras do Código de 
Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da ultra-atividade e do Enunciado 
Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

Considerando que o agravante, além de atender aos demais 
pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a 
fundamentação da decisão agravada, passo ao exame do recurso especial 
interposto.

É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça quanto 
ao entendimento de que é devida aos servidores públicos, sejam federais, 
estaduais, distritais ou municipais –, mesmo aos que ingressaram 
posteriormente à edição da Lei n. 8.880/1994 –, a conversão de seus 
vencimentos em URV. Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONVERSÃO DA 
MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. APLICAÇÃO DA LEI 
8.880/1994. REAJUSTE DE 11,98%. INGRESSO NO SERVIÇO PÚBLICO 
POSTERIOR AO ADVENTO DA LEI 8.880/1994.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que 
os servidores públicos, sejam federais, estaduais, distritais ou municipais, têm 
direito à diferença decorrente da conversão de seus vencimentos em URV, a 
ser calculada com base na Lei 8.880/1994, devendo, para tanto, ser 
considerada a data do efetivo pagamento.

2. É, também, firme a jurisprudência do STJ no sentido de que a 
diferença relativa à conversão de cruzeiros reais em URV é devida inclusive 
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àqueles servidores empossados em momento posterior ao advento da Lei 
8.880/1994, de modo que a data de ingresso no serviço público não afeta o 
direito do servidor à revisão geral de seus vencimentos e correspondentes 
efeitos.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.539.799/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/10/2015, DJe 3/2/2016)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DISTRITAL. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO. URV. INGRESSO 
APÓS A EDIÇÃO DA LEI N. 8.880/94. AUSÊNCIA DO EXIGIDO 
REQUISITO DO PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. POSICIONAMENTO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR.

I - Este Colendo Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no 
sentido de que, tal como se dá no recurso fundado na letra 'a' do inciso III do 
art. 105 da CF/88, o especial interposto pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional também deve atender à exigência do prequestionamento, pois é 
impossível haver divergência sobre determinada questão federal se o Acórdão 
recorrido sequer chegou a emitir juízo acerca da matéria jurídica. (AgRg no 
AREsp 423.194/MG, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 
10/12/2013).

II - Firmou esta Corte Superior entendimento segundo o qual a 
diferença relativa à conversão de cruzeiros reais em URV é devida inclusive 
àqueles servidores empossados em momento posterior ao advento da Lei nº 
8.880/94, de modo que a data de ingresso no serviço público não afeta o direito 
do servidor à revisão geral de seus vencimentos e correspondentes efeitos 
(AREsp 416638, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Monocrática, DJ de 
4/4/2014).

III - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.124.645/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 16/4/2015, DJe 27/4/2015)

Com relação à impossibilidade de compensação dos valores 
devidos a título de conversão dos vencimentos dos servidores em URV com lei 
superveniente à Lei n. 8.880/94, o STJ sedimentou a questão por ocasião do 
julgamento do REsp 1.101.726 no sentido de que os reajustes não têm o 
condão de corrigir equívocos procedidos, por se tratar de parcelas de natureza 
jurídica diversa.

Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS. REAJUSTE VENCIMENTAL.  CONVERSÃO 
DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV.  LEI 8.880/94.  
DEFASAGEM SALARIAL.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
REEXAME DE PROVAS.   IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
LIMITAÇÃOTEMPORAL.  REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. 
POSSIBILIDADE. LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF.  NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO 
PRETORIANO PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. No presente caso, concluiu a Corte de origem que os recorrentes 
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não demonstraram prejuízos financeiros na conversão para URV dos seus 
salários. Rever o entendimento do Tribunal a quo implica abrir reexame do 
contexto fático-probatório dos autos. Incidência, na hipótese, da Súmula 7 do 
STJ.

2. Está pacificado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 
que, embora impossível compensar perdas salariais resultantes da conversão 
da moeda em URV com reajustes determinados por lei superveniente, cabe 
limitação temporal do pagamento quando há recomposição   nos   vencimentos 
decorrentes de reestruturação na carreira dos servidores.

3. A controvérsia em exame remete à análise de Direito local (Leis 
Complementares Estaduais 836/1997 e 888/2000), revelando-se incabível a via 
recursal especial para rediscussão da matéria, ante a incidência da Súmula 
280 do STF.

4. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.703.978, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 

Benjamin, julgamento 7/12/2017, DJe 19/12/3017).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. ERRO MATERIAL. SANEAMENTO. 
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. LEI Nº 8.880/1994. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça veda a 
compensação de perdas salariais resultantes da conversão equivocada em 
URV com reajustes determinados por leis supervenientes, porém admite a 
limitação temporal das diferenças remuneratórias decorrentes da equivocada 
conversão do salário em URV, determinada pela Lei nº 8.880/90, em 
decorrência de posterior reestruturação remuneratória dos servidores.

2. A limitação temporal, todavia, não segue os ditames da Lei 
Delegada estadual nº 43/2000 - aplicada aos policiais militares, senão da Lei 
estadual nº 15.436/2005 e da Lei Complementar estadual nº 84/2005 - as quais, 
consoante marcado no acórdão a quo, promoveram, a partir de 01 de fevereiro 
de 2006, a reestruturação e o reajustamento do vencimento básico das 
carreiras da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais.

3. Embargos de declaração providos.
(EDcl no REsp 1.233.500/MG, Segunda Turma, Relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, julgamento 16/2/2017, DJe 23/2/2017).

No mais, somente em liquidação de sentença há de se apurar a 
efetiva defasagem remuneratória devida aos servidores públicos decorrente 
do método de conversão aplicado pelo Município em confronto com a 
legislação federal, de modo a evitar eventual pagamento em duplicidade e o 
enriquecimento sem causa (AgRg nos EDcl no REsp 1237530/SP, Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, julgado em 29/05/2012, DJe 
13/06/2012).

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
URV. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. LIMITAÇÃO. 
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PRESCRIÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO FINAL DO 
PAGAMENTO. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. APURAÇÃO DA 
DEFASAGEM REMUNERATÓRIA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.

1. O aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste Tribunal, no 
sentido de que, conquanto seja vedada a compensação de perdas salariais com 
reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a limitação temporal do 
pagamento quando há recomposição nos vencimentos decorrente de 
reestruturação na carreira dos servidores.

2. Noutro giro, firmou-se o entendimento de que, nas ações que 
tratam de diferenças salariais decorrentes da conversão da moeda em URV, 
"o prazo prescricional começa a correr com a entrada em vigor de norma que 
que reestrutura a carreira, com a instituição de um novo regime jurídico 
remuneratório, limitando a existência de possíveis diferenças salariais" (AgRg 
no REsp 1.424.052/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 20/03/2014, DJe 26/03/2014).

(...)
4. No mais, "somente em liquidação de sentença há de se apurar a 

efetiva defasagem remuneratória devida aos servidores públicos decorrente do 
método de conversão aplicado pelo Município em confronto com a legislação 
federal, de modo a evitar eventual pagamento em duplicidade e o 
enriquecimento sem causa" (AgRg nos EDcl no REsp 1237530/SP, Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, julgado em 29/05/2012, DJe 
13/06/2012 ) 5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1318602/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2018, DJe 09/10/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. URV. ALEGADO 
CARÁTER INDEVIDO DE NOVA CONVERSÃO. SÚMULA 7/STJ. 
PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA 83/STJ. NÃO DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS 
INERENTES À CONFIGURAÇÃO DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.

1. De início, o entendimento do acórdão recorrido está em 
conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a 
qual a prescrição, no caso, atinge somente as prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior à propositura da ação, nas relações jurídicas de trato 
sucessivo, quando a Fazenda Pública não tiver negado o próprio direito 
pleiteado.

2. Verifica-se, ainda, que o decidido pelo Tribunal de origem não 
destoa do entendimento firmado pelo STJ, no julgamento do REsp 
1.101.726/SP, sob o regime dos recursos repetitivos, de que "é obrigatória a 
observância, pelos Estados e Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal 
nº 8.880/94 para a conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de 
seus servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da 
Constituição Federal, é da competência privativa da União legislar sobre o 
sistema monetário" (STJ, REsp 1.101.726/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Terceira Seção, DJe 14/8/2009).

3. Outrossim, ao contrário do sustentado pelo recorrente, o acórdão 
recorrido está em consonância também com o entendimento firmado pelo 
Superior Tribunal de Justiça de que, nas ações que tratam de diferenças 
salariais decorrentes da conversão da moeda em URV, "conquanto seja 
vedada a compensação de perdas salariais com reajustes determinados por lei 
superveniente, é cabível a limitação temporal do pagamento quando há 
recomposição nos vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos 
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servidores" (AgInt no REsp 1.559.028/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 28/8/2017).

4. E, ainda, que a existência de eventual prejuízos com a conversão 
de Cruzeiro Real para URV ou da efetiva defasagem remuneratória devida aos 
servidores públicos deve ser apurada em liquidação de sentença.

5. Por fim, para acolher os argumentos da parte recorrente seria 
imprescindível reexaminar os fatos da presente causa, o que encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ.

6. Igualmente, não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, pois, além da incidência do mesmo óbice sumular, a 
parte recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, bem como não 
apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1744439/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 13/11/2018)

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 
c, do RISTJ, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial para 
reconhecer o direito dos Recorrentes à conversão de seus vencimentos em 
URV, independentemente da data de ingresso no serviço público, devendo 
eventuais prejuízos serem apurados somente em fase de liquidação de 
sentença.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 1º de abril de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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